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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, representado pelo Advogado-

Geral da União (artigo 4º, incisos VII e IX da Lei Complementar nº 73, de 10 de 

fevereiro de1993), com fundamento no disposto no artigo 103, inciso I, da 

Constituição Federal, bem como na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, 

vem, perante essa Suprema Corte, ajuizar 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO 

com pedido de liminar, tendo por objeto a omissão do Congresso Nacional em 

editar a lei complementar prevista no artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, da 

Constituição Federal, pelos fundamentos a seguir expostos. 
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I – DO OBJETO DA AÇÃO DIRETA 

No ano de 2000, com a proximidade da liberalização do mercado 

nacional do petróleo e de seus derivados, o então Presidente da República 

encaminhou ao Congresso Nacional a Proposta de Emenda Constitucional nº 

277/2000, que objetivava alterar os artigos 149, 155 e 177 da Constituição para 

delinear uma nova matriz tributária para esse tipo de matéria-prima, de modo a 

“evitar distorções de natureza tributária entre o produto interno e o importado” 

e a garantir “a plena neutralidade tributária”1. 

O projeto em questão foi aprovado em 2001, tendo sido promulgado 

na forma da Emenda Constitucional nº 33/2001.  

Entre outras disposições, esse diploma introduziu no artigo 155 da 

Constituição uma significativa reprogramação normativa do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação aplicado sobre combustíveis derivados de 

petróleo e lubrificantes – o ICMS-combustíveis, determinando a alteração da sua 

forma de incidência, dos elementos quantitativos da sua hipótese de incidência e 

da distribuição do produto da sua arrecadação. 

Em primeiro plano, a EC nº 33/2001 remeteu a regulamentação do 

tema ao legislador complementar, outorgando-lhe a responsabilidade de encontrar 

uma fórmula satisfatória para transformar o ICMS-combustíveis em uma exação 

monofásica, nos seguintes termos: 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 

sobre:  

(...) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:  

(...) 

XII - cabe à lei complementar: 

 
1 Exposição de motivos nº 509 M/F, de 27 de julho de 200, disponível em: 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-33-11-dezembro-2001-426596-

exposicaodemotivos-149203-pl.html, acesso em 30/08/2001. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-33-11-dezembro-2001-426596-exposicaodemotivos-149203-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2001/emendaconstitucional-33-11-dezembro-2001-426596-exposicaodemotivos-149203-pl.html
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(...) 

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto 

incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese 

em que não se aplicará o disposto no inciso X, b (grifou-se); 

Para orientar esse trabalho legislativo, foi acrescentado um § 4º ao 

artigo 155 da Constituição, com diretrizes a serem observadas na futura legislação 

complementar, algumas das quais pertinentes aos traços gerais da alíquota que 

deveria ser adotada para o alcance dos objetivos do Constituinte Derivado: 

Art. 155 (...) 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte: 

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de 

petróleo, o imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo; 

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e 

seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I 

deste parágrafo, o imposto será repartido entre os Estados de origem e 

de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas 

operações com as demais mercadorias; 

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e 

lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, 

destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de origem; 

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação 

dos Estados e Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, 

observando-se o seguinte: 

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser 

diferenciadas por produto; 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad 

valorem, incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que 

o produto ou seu similar alcançaria em uma venda em condições de 

livre concorrência; 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o 

disposto no art. 150, III, b. (grifou-se) 

Enquanto não iniciada a vigência da lei complementar referida no 

artigo 155, §§ 2º e 4º, a EC nº 33/2001 estipulou que “os Estados e o Distrito 

Federal, mediante convênio celebrado nos termos do § 2º, XII, g, do mesmo 

artigo, fixarão normas para regular provisoriamente a matéria” (artigo 4º do 

texto da EC nº 33/2001). 

Lamentavelmente, embora transcorridos quase 20 (vinte) anos desde 
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a promulgação da EC nº 33/2001, ainda hoje não foi aprovada a legislação 

complementar prevista no artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “b”, da Constituição. 

Esse impasse legislativo tem se mostrado bastante prejudicial para o 

país. 

Afinal, a incidência do ICMS-combustíveis representa uma das 

maiores fatias da arrecadação tributária brasileira. Segundo dados elaborados pelo 

Instituto Brasileiro do Petróleo e Gás – IBP, em 2018 o ICMS incidente sobre 

petróleo, combustíveis e lubrificantes representou 18,1% do ICMS total 

arrecadado no país, além de traduzir cifra correspondente a 1,44% do Produto 

Interno Bruto nacional2. 

Além de representar parcela expressiva da arrecadação tributária no 

país, o ICMS-combustíveis também se destaca no cenário tributário nacional por 

ser uma condicionante muito influente no cotidiano do consumidor, dos 

transportadores e da política energética do país. 

 
2 Disponível em <https://www.ibp.org.br/observatorio-do-setor/snapshots/icms-petroleo-combustiveis-e-

lubrificantes/>, acesso em 30/08/2021. 

 

https://www.ibp.org.br/personalizado/uploads/2017/09/eco-pt-023.png
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Segundo pesquisas do IBGE, a parcela de gastos das famílias 

brasileiras com transporte já representava, em 2017/2018, aproximadamente 

18,1% das despesas do orçamento doméstico3. Não por acaso, em maio de 2018, 

o Brasil assistiu a eclosão de um amplo movimento grevista de caminhoneiros, 

que protestavam, entre outras coisas, contra o alto custo do diesel.  

Tendo em vista todas essas repercussões, a Empresa de Pesquisa 

Energética, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, publicou estudo4 em que 

ressaltou a importância de uma ação harmônica e coordenada da União e dos 

demais entes federados na definição da tributação de combustíveis, evitando-se, 

assim, os danos decorrentes de comportamentos não cooperativos: 

A política tributária incidente sobre os combustíveis afeta o 

comportamento do consumidor, promovendo mudanças em suas 

preferências e alterando o nível de demanda de um país. Diante desta 

perspectiva, os tributos podem se tornar instrumentos de política 

energética, mesmo quando não explicitados como tais. Mesmo durante 

a análise na viabilidade de rotas tecnológicas e fontes energéticas 

alternativas, é importante haver transparência e conhecimento dos 

objetivos das políticas energética e tributária, a fim de identificar e 

minorar eventuais conflitos, bem como ampliar a eficácia de ações 

conjuntas nos âmbitos federal e estadual, potencializando resultados 

para as demais políticas implementadas.  

Em um cenário de elevado comprometimento com as funções do Estado 

(alocativa, distributiva, estabilizadora e de redução de falhas de 

mercado), há dificuldade em implementação de ações em prol de uma 

política ambiental ou de diversificação energética por meio de 

renúncias à receita tributária em distintas administrações (esfera 

estadual ou federal). Como desafio para o federalismo fiscal 

brasileiro, é fundamental conciliar autonomia de competência 

tributária, interesses locais e estratégias nacionais.  

O planejamento energético nacional necessita ser realizado de 

maneira integrada entre as distintas esferas governamentais, 

evitando-se competição entre entes subnacionais em função de 

estratégias não cooperativas, mas levando-se em consideração as 

necessidades tributárias para o equilíbrio fiscal. Nesse sentido, a 

 
3 Disponível em: 

<https://www.em.com.br/app/noticia/economia/2019/10/04/internas_economia,1090218/brasileiro-gasta-mais-

com-moradia-saude-e-educacao-diz-ibge.shtml>, acesso em 30/08/2021. 

 
4 Disponível em: <https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/serie-de-formacao-de-

precos-de-combustiveis>, acesso em 30/08/2021.  
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análise da carga tributária incidente sobre os combustíveis e o seu 

respectivo papel na formação de preços dos combustíveis é 

imprescindível para que uma política tributária, resultante de uma 

ação harmônica e coordenada da União e demais entes federados, 

potencialize os resultados das políticas públicas (energética, 

ambiental e socioeconômica). 

Porém, o que se observa na prática é exatamente o contrário disso.  

Enquanto a tributação federal sobre combustíveis se caracteriza pela 

cobrança monofásica e pela aplicação de alíquotas “ad rem”, o ICMS-

combustíveis cobrado por Estados e Distrito Federal é definido a partir de 

alíquotas excessivamente assimétricas, além de obedecer à sistemática jurídica da 

substituição tributária, que torna a apuração do valor devido extremamente 

complexa e suscetível a fraudes. 

A forte assimetria das alíquotas de ICMS enseja problemas que vão 

muito além da integridade do federalismo fiscal brasileiro, onerando sobretudo o 

consumidor final, que acaba penalizado com o alto custo gerado por alíquotas 

excessivas para combustíveis – que são insumos essenciais, e, por isso, deveriam 

ser tratados com modicidade – e com a dificuldade no entendimento da 

composição do preço final desses produtos. 

Em uma tentativa de aplacar este último problema, o Poder 

Executivo Federal editou recentemente o Decreto nº 10.634/2021, cujo artigo 3º 

prevê o seguinte: 

Art. 3º. Os postos revendedores de combustíveis automotivos ficam 

obrigados a informar os valores estimados de tributos das mercadorias 

e dos serviços oferecidos por meio de painel afixado em local visível 

do estabelecimento. 

Embora positiva, a medida acima está longe de ser suficiente para 

permitir a superação das anomalias decorrentes da forma desarmônica como 

Estados e Distrito Federal marcam a tributação dos combustíveis pelo ICMS. 
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O atual estado de coisas da tributação dos combustíveis é tétrico: 

afronta simultaneamente diversas cláusulas constitucionais, como o pacto 

federativo (artigo 1º); o princípio da uniformidade na tributação do ICMS-

combustíveis (artigo 155, § 4º, inciso IV, alínea “a”); o princípio da seletividade 

tributária (artigo 155, 2º, inciso III5); e o princípio da intelegibilidade dos encargos 

fiscais (artigo 150, § 5º6). 

Em razão de todas essas perplexidades, o Poder Executivo Federal 

encaminhou ao Congresso Nacional, em 11 de fevereiro de 2021, o Projeto de Lei 

Complementar (PLP) nº 16/2021, com a finalidade de atender aos comandos 

constitucionais acima indicados. A proposta define os combustíveis e 

lubrificantes sobre os quais o ICMS incidirá uma única vez, estipulando que as 

alíquotas poderão ser diferenciadas por produto, mas deverão ser uniformes em 

todo o território nacional, sendo exigível por unidade de medida adotada. 

Cabe registrar que sobre a matéria identificou-se projetos anteriores 

que tramitaram no Poder Legislativo e não avançaram na disciplina do tema, a 

exemplo do PLP n° 20, de 26 de março de 2003, PLP n° 25, de 03 de abril de 

2003, PLP n° 512, de 28 de maio de 2018 e PLP n° 225, de 1° de outubro de 2019.  

Em especial, veja-se que no PLP n° 20/2003, ao qual os PLPs 

25/2003 e 512/2018 foram apensados, houve regime de urgência aprovado em 

05/06/2003 e parecer pela constitucionalidade em 20/10/2003. Porém, a partir de 

2007, passou a ser sucessivamente arquivado e desarquivado com base no art. 105 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (em razão do encerramento da 

 
5 “Art. 155 (...) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 

(...) 

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços;” 

 
6 “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: 

(...) 

§ 5º - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam 

sobre mercadorias e serviços”.  
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legislatura), estando sem movimentação desde 27/02/2020. 

Voltando ao Projeto de Lei Complementar nº 16/2021, encaminhado 

pelo Poder Executivo, embora a proposição esteja tramitando na Câmara dos 

Deputados em regime de urgência, as vicissitudes do atual modelo são tão graves 

que tornaram necessária a formulação da presente medida judicial. 

Ela terá duas finalidades concomitantes: (i) a de ver declarada a mora 

do Poder Legislativo em editar a norma a que alude o artigo 155, § 2º, inciso XII, 

alínea “h”, da Constituição Federal; e (ii) complementarmente, a de obter fixação 

de interpretação conforme a Constituição da norma do artigo 4º da Emenda 

Constitucional nº 33/2001, para que a sua aplicação prática seja orientada, desde 

logo, pelos princípios dos artigos 155, § 4º, inciso IV, alínea “a”; 155, § 2º, inciso 

III; e 150, § 5º, todos da Constituição. 

II – DO CABIMENTO DA PRESENTE AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO 

Como dito acima, a presente ação direta visa a combater a omissão 

do Congresso Nacional em editar a lei complementar cuja edição encontra-se 

determinada no artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, do Texto Constitucional.  

A ação direta de inconstitucionalidade por omissão tem por objetivo 

conferir efetividade à norma constitucional, de modo que, julgado procedente o 

pedido, o Poder competente seja cientificado para adoção das providências 

necessárias à edição do ato vindicado. Confira-se, a propósito, o teor do artigo 

103, § 2º, da Constituição Federal: 

Art. 103. (...) 

§ 2º - Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para 

tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder 

competente para a adoção das providências necessárias e, em se 
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tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias. 

Conforme salientado, em sede doutrinária, pelo Ministro GILMAR 

MENDES
7, a ação direta de inconstitucionalidade por omissão é um instrumento 

importante para por cobro às responsabilidades legislativas de concretização do 

conteúdo constitucional: 

(...) não parece subsistir dúvida de que a concretização da Constituição 

há de ser efetivada, fundamentalmente, mediante a promulgação de lei. 

Os princípios da democracia e do Estado de Direito (art. 1º) têm na lei 

instrumento essencial. (...) Todas essas considerações estão a 

demonstrar que a concretização da ordem fundamental estabelecida na 

Constituição de 1988 carece, em linhas essenciais, de lei. Compete às 

instâncias políticas e, precipuamente, ao legislador, a tarefa de 

construção do Estado constitucional. Como a Constituição não basta em 

si mesma, têm os órgãos legislativos o poder e o dever de emprestar 

conformação à realidade social. A omissão legislativa constitui, 

portanto, objeto fundamental da ação direta de inconstitucionalidade 

em apreço. 

O acionamento da presente via processual tem por escopo, portanto, 

conferir concretude à força normativa da Constituição. 

No particular, isso é necessário porque o dever de legislar a que alude 

o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, da Carta Constitucional configura 

imperativo do qual não pode se afastar o legislador, sob pena de afronta à eficácia 

das normas constitucionais e, em última medida, aos pilares do Estado 

Democrático de Direito. 

É pertinente destacar que a tramitação de projetos de lei no 

Congresso Nacional a respeito do tema aqui tratado não elide a situação omissiva 

ora combatida. 

Isso porque a inércia do Poder Legislativo em efetivamente aprovar 

o texto exigido pelo artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, na Lei Maior se arrasta 

 
7 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 12ª ed. São 

Paulo: Saraiva, 2017, p. 1299. 
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pelo nada razoável intervalo de quase 20 (vinte) anos. Ainda que se reconheça a 

complexidade técnica e política da matéria, tal fator não pode justificar uma apatia 

dessa magnitude, principalmente quando ela é responsável por consequências tão 

dramáticas para a população brasileira.  

Em situações omissivas menos espaçadas, esse Supremo Tribunal 

Federal não hesitou em proclamar o caráter compromissório das normas 

constitucionais e em garantir meios para a sua efetivação. Confira-se:  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR 

OMISSÃO. INATIVIDADE DO LEGISLADOR QUANTO AO 

DEVER DE ELABORAR A LEI COMPLEMENTAR A QUE SE 

REFERE O § 4º DO ART. 18 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NA 

REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL NO 

15/1996. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. A Emenda 

Constitucional n° 15, que alterou a redação do § 4º do art. 18 da 

Constituição, foi publicada no dia 13 de setembro de 1996. Passados 

mais de 10 (dez) anos, não foi editada a lei complementar federal 

definidora do período dentro do qual poderão tramitar os 

procedimentos tendentes à criação, incorporação, 

desmembramento e fusão de municípios. Existência de notório 

lapso temporal a demonstrar a inatividade do legislador em relação 

ao cumprimento de inequívoco dever constitucional de legislar, 

decorrente do comando do art. 18, § 4o, da Constituição. 2. Apesar 

de existirem no Congresso Nacional diversos projetos de lei 

apresentados visando à regulamentação do art. 18, § 4º, da 

Constituição, é possível constatar a omissão inconstitucional 

quanto à efetiva deliberação e aprovação da lei complementar em 

referência. As peculiaridades da atividade parlamentar que 

afetam, inexoravelmente, o processo legislativo, não justificam uma 

conduta manifestamente negligente ou desidiosa das Casas 

Legislativas, conduta esta que pode pôr em risco a própria ordem 

constitucional. A inertia deliberandi das Casas Legislativas pode ser 

objeto da ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 3. A 

omissão legislativa em relação à regulamentação do art. 18, § 4º, da 

Constituição, acabou dando ensejo à conformação e à consolidação de 

estados de inconstitucionalidade que não podem ser ignorados pelo 

legislador na elaboração da lei complementar federal. 4. Ação julgada 

procedente para declarar o estado de mora em que se encontra o 

Congresso Nacional, a fim de que, em prazo razoável de 18 (dezoito) 

meses, adote ele todas as providências legislativas necessárias ao 

cumprimento do dever constitucional imposto pelo art. 18, § 4º, da 

Constituição, devendo ser contempladas as situações imperfeitas 

decorrentes do estado de inconstitucionalidade gerado pela omissão. 

Não se trata de impor um prazo para a atuação legislativa do Congresso 
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Nacional, mas apenas da fixação de um parâmetro temporal razoável, 

tendo em vista o prazo de 24 meses determinado pelo Tribunal nas ADI 

n°s 2.240, 3.316, 3.489 e 3.689 para que as leis estaduais que criam 

municípios ou alteram seus limites territoriais continuem vigendo, até 

que a lei complementar federal seja promulgada contemplando as 

realidades desses municípios. 

(ADI nº 3682, Relator: Ministro GILMAR MENDES, Órgão Julgador: 

Tribunal Pleno, Julgamento em 09/05/2007, Publicação em 

06/09/2007; grifou-se) 

Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. 2. Federalismo 

fiscal e partilha de recursos. 3. Desoneração das exportações e a 

Emenda Constitucional 42/2003. Medidas compensatórias. 4. Omissão 

inconstitucional. Violação do art. 91 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT). Edição de lei complementar. 

5.Ação julgada procedente para declarar a mora do Congresso Nacional 

quanto à edição da Lei Complementar prevista no art. 91 do ADCT, 

fixando o prazo de 12 meses para que seja sanada a omissão. Após esse 

prazo, caberá ao Tribunal de Contas da União, enquanto não for editada 

a lei complementar: a) fixar o valor do montante total a ser transferido 

anualmente aos Estados-membros e ao Distrito Federal, considerando 

os critérios dispostos no art. 91 do ADCT; b) calcular o valor das quotas 

a que cada um deles fará jus, considerando os entendimentos entre os 

Estados-membros e o Distrito Federal realizados no âmbito do 

Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ. 

(ADO 25, Relator Ministro GILMAR MENDES; Órgão julgador: Tribunal 

Pleno; Julgamento em 30/11/2016; Publicação em 18/08/2017) 

Portanto, diante da reiterada e prolongada omissão parlamentar no 

adimplemento do dever normativo a que alude o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea 

“h”, da Lei Maior, está justificado o cabimento da presente ação. 

Ainda que se compreenda pela inexistência de omissão absoluta em 

regulamentar a matéria – uma vez que o artigo 4º da Emenda Constitucional nº 

33/20018 autorizou os Estados e o Distrito Federal a fixarem normas para regular 

provisoriamente o tema, o que está sendo feito, atualmente, nos termos do 

Convênio CONFAZ nº 110/20079 – tal circunstância não obsta o conhecimento 

 
8 “Art. 4º Enquanto não entrar em vigor a lei complementar de que trata o art. 155, § 2º, XII, h, da Constituição 

Federal, os Estados e o Distrito Federal, mediante convênio celebrado nos termos do § 2º, XII, g, do mesmo 

artigo, fixarão normas para regular provisoriamente a matéria.” 

 
9 Texto disponível em: <https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2007/CV110_07>. Acesso em 

28 de agosto de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art155%C2%A72xiih
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art155%C2%A72xiih
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da presente ação direta. 

Afinal, o objetivo de concretização do artigo 155, § 2º, inciso XII, 

alínea “h”, da Lei Maior pode vir a ser suprido de duas formas: pela declaração 

da mora do Congresso Nacional na matéria, com a consequente especificação de 

prazo para suprimento total da omissão; ou, pelo menos de maneira provisória, 

pela fixação de interpretação conforme à Constituição Federal da norma 

transitória do artigo 4º da EC nº 33/2001 (suprimento parcial do estado omissivo). 

Conforme jurisprudência já consolidada nessa Suprema Corte, as 

ações de controle concentrado de constitucionalidade são perfeitamente fungíveis 

quanto à natureza do material normativo impugnado (ação ou omissão 

inconstitucional), o que fica claro sobretudo nas hipóteses em que o vício jurídico 

alegado envolve situação de omissão parcial no tratamento da matéria pelo 

legislador. 

Nesse sentido, o seguinte precedente: 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI n.° 875/DF, ADI n.° 

1.987/DF, ADI n.° 2.727/DF e ADI n.° 3.243/DF). Fungibilidade 

entre as ações diretas de inconstitucionalidade por ação e por 

omissão. Fundo de Participação dos Estados - FPE (art. 161, inciso 

II, da Constituição). Lei Complementar n° 62/1989. Omissão 

inconstitucional de caráter parcial. Descumprimento do 

mandamento constitucional constante do art. 161, II, da 

Constituição, segundo o qual lei complementar deve estabelecer os 

critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados, com a 

finalidade de promover o equilíbrio socioeconômico entre os entes 

federativos. Ações julgadas procedentes para declarar a 

inconstitucionalidade, sem a pronúncia da nulidade, do art. 2º, incisos I 

e II, §§ 1º, 2º e 3º, e do Anexo Único, da Lei Complementar n.º 62/1989, 

assegurada a sua aplicação até 31 de dezembro de 2012. 

(ADI 875, Relator Ministro GILMAR MENDES; Órgão julgador: Tribunal 

Pleno; Julgamento em 30/04/2010; grifou-se) 

No particular, a situação pode ser percebida tanto como uma omissão 

total (ante a inexistência da legislação complementar referida pelo artigo 155, § 

2º, inciso XII, alínea “h”, da Constituição), quanto como uma omissão parcial. 
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Esta última decorreria do fato de que o regime transitório consentido pelo artigo 

4º da EC nº 33/2001 está significativamente distanciado das diretrizes 

preconizadas pelo artigo 155, § 4º, da Constituição Federal (sobretudo do 

princípio da uniformidade de alíquotas). 

O que fica evidente, em ambos os sentidos, é que as determinações 

do texto constitucional referentes à tributação dos combustíveis pelo ICMS não 

estão sendo observadas pelas normas que, atualmente, regulam a hipótese. Assim, 

ainda que a título subsidiário, a presente situação pode ser classificada como 

omissão inconstitucional parcial. 

A viabilidade de impugnação de inconstitucionalidade decorrente de 

omissão legislativa parcial, em matéria tributária, foi recentemente ratificada por 

esse Supremo Tribunal Federal ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

por Omissão nº 30. 

Na referida oportunidade, essa Suprema Corte assentou como 

inconstitucional a omissão legislativa parcial em incluir os deficientes auditivos 

no rol dos beneficiários da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI) a que alude o artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 8.989/199510. Confira-se: 

Ação direta de inconstitucionalidade por omissão parcial. Inertia 

deliberandi. Configuração. Direito Tributário. IPI. Aquisição de 

veículos automotores. Isenção prevista no art. 1º, IV, da Lei nº 

8.989/95. Políticas públicas de natureza constitucional. Omissão 

quanto a pessoas com deficiência auditiva. Ofensa à dignidade da 

pessoa humana e aos direitos à mobilidade pessoal, à acessibilidade, à 

inclusão social e à não discriminação. Direitos constitucionalmente 

reconhecidos como essenciais. Procedência. 1. A inertia deliberandi 

pode configurar omissão passível de ser reputada inconstitucional 

no caso de os órgãos legislativos não deliberarem dentro de um 

 
10 “Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) os automóveis de passageiros de 

fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a 2.000 cm³ (dois mil centímetros cúbicos), 

de, no mínimo, 4 (quatro) portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustível de origem renovável, 

sistema reversível de combustão ou híbrido e elétricos, quando adquiridos por:   

(...) 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por 

intermédio de seu representante legal;” 
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prazo razoável sobre projeto de lei em tramitação. Precedente: ADI 

nº 3.682/DF. 2. A isenção do IPI de que trata o art. 1º, IV, da Lei nº 

8.989/95 foi estabelecida como uma forma de realizar políticas 

públicas de natureza constitucional, consistentes no fortalecimento 

do processo de inclusão social das pessoas beneficiadas, na 

facilitação da locomoção dessas pessoas e na melhoria das 

condições para que elas exerçam suas atividades, busquem 

atendimento para suas necessidades e alcancem autonomia e 

independência. 3. Estudos demonstram que a deficiência auditiva 

geralmente traz diversas dificuldades para seus portadores, como 

comprometimento da coordenação, do ritmo e do equilíbrio, que 

prejudicam sua locomoção. 4. O poder público, ao deixar de incluir 

as pessoas com deficiência auditiva no rol daquele dispositivo, 

promoveu políticas públicas de modo incompleto, ofendendo, além 

da não discriminação, a dignidade da pessoa humana e outros 

direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais, como os 

direitos à mobilidade pessoal com a máxima independência 

possível, à acessibilidade e à inclusão social. Tal omissão constitui 

violação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, aprovada conforme o art. 5, § 3º, da CF/88. 

Necessidade do controle jurisdicional. 5. Aplicar o benefício fiscal 

em prol dos deficientes auditivos resultaria, entre outras benéficas 

consequências, na facilitação de sua mobilidade pessoal - com a isenção 

do tributo, esse seria o efeito esperado, pois eles poderiam adquirir 

automóveis mais baratos. O automóvel pode, inclusive, facilitar que 

crianças com deficiência auditiva tenham acesso a programas de 

treinamento destinados ao desenvolvimento da coordenação, do ritmo, 

do equilíbrio etc. 6. Ação direta de inconstitucionalidade por 

omissão julgada procedente, declarando-se a inconstitucionalidade 

por omissão da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 

determinando-se a aplicação de seu art. 1º, inciso IV, com a redação 

dada pela Lei nº 10.690/03, às pessoas com deficiência auditiva, 

enquanto perdurar a omissão legislativa. Fica estabelecido o prazo 

de 18 (dezoito) meses, a contar da data da publicação do acórdão, 

para que o Congresso Nacional adote as medidas legislativas 

necessárias a suprir a omissão. 

(ADO nº 30, Relator: Ministro DIAS TOFFOLI, Órgão Julgador: Tribunal 

Pleno, Julgamento em 24/08/2020, Publicação em 06/10/2020; grifou-

se). 

Está demonstrado, por conseguinte, o cabimento da presente ação 

constitucional. 

III – DA FUNDAMENTAÇÃO 

III.I. Violação à uniformidade da tributação pelo ICMS-combustíveis: princípio 
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autoaplicável de importância central para o pacto federativo 

O Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação é tributo cuja instituição foi atribuída pelo artigo 155, inciso II, da 

Carta de 1988, aos Estados e ao Distrito Federal. Confira-se: 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

(...) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda 

que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 

Embora a competência impositiva seja predominantemente dos entes 

estaduais, a Constituição reservou ao crivo do legislador complementar federal a 

disciplina de algumas peculiaridades da regulamentação do ICMS que demandam 

um grau de uniformidade. Nesse sentido, por exemplo, o seu artigo 161 inseriu no 

domínio do legislador complementar a responsabilidade por definir o conceito de 

valor adicionado para os fins do disposto no artigo 158, § único, inciso I. 

Opção semelhante foi adotada pelo Constituinte Derivado para a 

normatização do ICMS-combustíveis.  

Com o advento da Emenda Constitucional nº 33, de 11 de dezembro 

de 2001, a Constituição passou a atribuir à lei complementar nacional a definição 

dos combustíveis e lubrificantes sobre os quais o ICMS possuirá incidência 

monofásica, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que a imunidade 

tributária de que trata o artigo 155, § 2º, inciso X, alínea “b”, da Magna Carta, 

deve ser afastada: 

Art. 155. (...) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:  

(...) 

X - não incidirá: 

(...)  
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b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive 

lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia 

elétrica; 

(...) 

XII - cabe à lei complementar: 

(...) 

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto 

incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em 

que não se aplicará o disposto no inciso X, b;     

A norma constitucional do artigo 155, § 2º, inciso X, alínea “b” 

preconizou que, ao tratar do tema, o legislador complementar deveria considerar 

o uso da técnica de tributação monofásica para ao menos alguns combustíveis e 

lubrificantes, opção essa que se justifica pela simplificação da incidência do 

tributo dentro da cadeia de comercialização. 

O recolhimento monofásico, contudo, não foi a única técnica fiscal 

concebida pela EC nº 33/2001 para o aperfeiçoamento do modelo tributário dos 

combustíveis. Além dela, o legislador ficou vinculado à observância de outros 

condicionantes normativos, que foram elencados da seguinte forma: 

Art. 155. (...) 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:           

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de 

petróleo, o imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;         

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e 

seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I 

deste parágrafo, o imposto será repartido entre os Estados de origem e 

de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas 

operações com as demais mercadorias;           

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e 

lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, 

destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de 

origem;          

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos 

Estados e Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o 

seguinte:          

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser 

diferenciadas por produto;           

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad 

valorem, incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o 

produto ou seu similar alcançaria em uma venda em condições de livre 

concorrência;          
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c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o 

disposto no art. 150, III, b.  

Ainda nos termos da Emenda Constitucional nº 33/2001, ficou 

definido que as regras necessárias à aplicação do citado § 4º do artigo 155 da 

Constituição Federal seriam estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do 

Distrito Federal. Confira-se:  

Art. 155. (...) 

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as 

relativas à apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas 

mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do 

§ 2º, XII, g. 

Outrossim, o artigo 4º da Emenda Constitucional nº 33/2001 

autorizou que os Estados e o Distrito Federal estabelecessem, enquanto não 

editada a lei complementar a que alude o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, 

da Carta de 1988, normas provisórias sobre a matéria, mediante convênio firmado 

no Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ):  

Art. 4º Enquanto não entrar em vigor a lei complementar de que trata 

o art. 155, § 2º, XII, h, da Constituição Federal, os Estados e o Distrito 

Federal, mediante convênio celebrado nos termos do § 2º, XII, g, do 

mesmo artigo, fixarão normas para regular provisoriamente a matéria. 

O bloco de dispositivos referidos acima apresenta um desenho de 

cooperação federativa na normatização do ICMS-combustíveis, a ser 

desenvolvido e executado na prática legislativa da União e na prática 

convencional dos Estados e Distrito Federal. 

Conforme transparece da linguagem empregada nos dispositivos do 

artigo 155, § 4º, parte da programação normativa instituída mediante a EC nº 

33/2001 é de acatamento opcional pelos entes federativos. Mas há um núcleo 

principiológico desse diploma que é de aplicabilidade imediata, sendo exigível 

desde a promulgação da emenda. É o caso do princípio da uniformidade, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art155%C2%A72xiih
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veiculado pelo artigo 155, § 4º, inciso IV, alínea “a”, da Constituição, que adquire 

importância ímpar dentro do modelo de federalismo fiscal brasileiro. 

A mensagem normativa nele contida é clara, imperativa e 

consentânea com o arquétipo que o Constituinte Originário estabeleceu para a 

disciplina do ICMS. Afinal, como esse Supremo Tribunal Federal já teve 

oportunidade de reconhecer em iterativa jurisprudência, as normas dos artigos 

150, § 6º, 152 e 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Lei maior determinam que a 

concessão de benefícios fiscais sobre o ICMS dependem, sempre, da celebração 

prévia de convênio pelos Estados e Distrito Federal. 

O repúdio à decretação unilateral de benefícios é um moderador 

normativo elementar para a prevenção de riscos para o equilíbrio federativo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO 

TRIBUTÁRIO. LEI ESTADUAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 

DE CRÉDITO PRESUMIDO. INSTITUIÇÃO UNILATERAL DE 

BENEFÍCIOS FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. EXIGÊNCIA 

CONSTITUCIONAL DE CONVÊNIO INTERESTADUAL 

(ARTIGO 155, § 2º, XII, g, da CRFB/88). DESCUMPRIMENTO. 

RISCO DE DESEQUILÍBRIO DO PACTO FEDERATIVO. 

GUERRA FISCAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O pacto 

federativo reclama, para a preservação do equilíbrio horizontal na 

tributação, a prévia deliberação dos Estados-membros para a concessão 

de benefícios fiscais relativamente ao ICMS, na forma prevista no 

artigo 155, § 2º, XII, g, da Constituição e como disciplinado pela Lei 

Complementar 24/75, recepcionada pela atual ordem constitucional. 2. 

In casu, padecem de inconstitucionalidade os dispositivos impugnados 

da Lei 10.259/2015 do Estado do Maranhão, porquanto concessivos de 

benefícios fiscais de ICMS sem atendimento à exigência constitucional 

(artigo 155, § 2º, XII, g). 3. Pedido de declaração de 

inconstitucionalidade julgado procedente, conferindo à decisão efeitos 

ex nunc, a partir da data do deferimento da medida cautelar ora 

confirmada (artigo 27 da Lei 9.868/99). 

(ADI 5467, Relator Ministro LUIZ FUX; Órgão julgador: Tribunal 

Pleno; Publicação em 16/09/2019) 

Outro exemplo da importância da uniformização normativa para a 

garantia do equilíbrio fiscal do país foi recentemente apreciado pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 2238, Rel. Min. ALEXANDRE DE 
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MORAES (DJE DE 15/09/2020), que destacou, em seu voto-condutor, como a Lei 

de Responsabilidade Fiscal contribui para minorar condutas contraditórias que 

acabam sendo deletérias para o Estado brasileiro como um todo: 

A definição de um teto de gastos particularizado segundo os respectivos 

poderes ou órgãos afetados não representou uma intromissão nos 

centros de autonomia financeira dos entes subnacionais, tampouco em 

relação aos Poderes de Estado e órgãos autônomos, mas sim consagrou 

o necessário equacionamento das exigências constitucionais 

estabelecidas nos artigos 167, X, e 169 da Constituição Federal, e no 

artigo 38 do ADCT.  

Em respeito à regra de definição da amplitude da Administração 

Pública estabelecida no art. 37 da Constituição Federal, que, repita-se, 

contém princípios norteadores a serem aplicados obrigatoriamente no 

âmbito de todos os Poderes e órgãos autônomos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, houve a veiculação de uma 

estratégia de reforço da autoridade jurídica dos tetos de gastos com 

pessoal, que tinha o propósito federativamente legítimo de vencer um 

histórico de displicência fiscal injustificada dos Entes federativos, 

afastando dinâmicas de relacionamento predatório.  

Do ponto de vista formal, a LRF respeitou o federalismo e a separação 

de poderes, pois a previsão do art. 169, caput, da CF é suficiente para 

viabilizar esse modelo, porque atribui à União competência legislativa 

para disciplinar exaustivamente o tema, dentro de uma função de 

harmonização federativa. 

O caso do ICMS-combustíveis é mais uma hipótese emblemática da 

importância do princípio da uniformidade para o funcionamento adequado do 

sistema tributário dentro do paradigma federalista. Afinal, a existência de 

disparidades muito drásticas nas alíquotas sobre esses produtos termina por 

fomentar a existência de práticas de sonegação, que dificultam o trabalho da 

arrecadação tributária, em detrimento do interesse dos próprios Estados-membros. 

Avaliação nesse sentido consta da Nota Informativa nº 

28/2021/DCDP/SPG, do Departamento de Combustíveis Derivados de Petróleo 

do Ministério de Minas e Energia (doc. anexo), em que se registrou o seguinte: 

5. No caso dos combustíveis derivados de petróleo, os tributos federais 

são cobrados uma única vez, na etapa de fornecimento primário 

(produção ou importação), com base em alíquotas ad rem, ou seja, 

definidas em reais por litro (R$/L), válidas para todo o território 
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nacional.  

6. O Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, dos Estados e do Distrito 

Federal, é o tributo incidente sobre a comercialização de combustíveis 

na esfera estadual. Diferente dos demais tributos, o ICMS incide em 

todas as etapas de comercialização: fornecimento primário, distribuição 

e revenda. Sua cobrança é realizada com base em alíquotas ad valorem, 

ou seja, um percentual sobre o preço de comercialização.  

7. Para facilitar o trabalho de arrecadação do ICMS, os Estados lançam 

mão de um instrumento chamado substituição tributária, que consiste 

em atribuir a responsabilidade pelo pagamento do ICMS a outro 

contribuinte que não àquele responsável pela venda do produto. Ou 

seja, presume-se os fatos geradores a jusante, permitindo a arrecadação 

tributária de forma concentrada. 

8. Com as alíquotas definidas por Estados e Distrito Federal, o ICMS 

possui ampla diversidade de alíquotas vigentes, o que gera muito 

trabalho aos substitutos tributários para cálculo e recolhimento dos 

impostos devidos. Além disso, a diferença de alíquotas entre os estados 

pode ser usada como diferencial competitivo entre os agentes 

econômicos.  

9. Por exemplo, as alíquotas de ICMS incidentes na 

comercialização de gasolina para SP (25%) e RJ (34%) geram uma 

situação bastante peculiar. Se um agente econômico recolhe o 

ICMS para os cofres paulistas, mas leva clandestinamente a 

gasolina até o estado fluminense, há um espaço de quase R$ 0,50 

por litro para apropriação indevida, desestímulo ao ambiente 

competitivo e fraude fiscal.  

10. Outro ponto bastante debatido quando se fala na tributação sobre 

combustíveis é a base de cálculo considerada para arrecadação do 

ICMS. Para viabilizar o instrumento da substituição tributária, as 

Unidades Federativas, em ato do Conselho Nacional de Política 

Fazendária (CONFAZ), estabelecem o preço médio ponderado ao 

consumidor final, que servem como base de cálculo para arrecadação 

do tributo. 

11. Atualmente, esses preços são revisados quinzenalmente, com 

impacto direto no preço final dos combustíveis. A carga tributária do 

ICMS representa, na gasolina, entre 25% e 34% do preço, e no óleo 

diesel, entre 12% e 25%. Essa volatilidade afeta a precificação dos 

combustíveis e retira previsibilidade para os consumidores. 

Ponderação em sentido semelhante foi feita pela Procuradoria-Geral 

Federal junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis no 

Despacho nº 01222/2021/PFANP/PGF/AGU, elaborado com fulcro no Ofício nº 
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147/2021/SDC/ANP-RJ (docs. anexos): 

Ainda no tocante à disparidade de alíquotas incidentes sobre as 

operações com combustíveis, tal circunstância oferece arena para 

disputas fiscais entre os estados da federação, dinâmica competitiva que 

pode ensejar arrecadação tributária total inferior àquela potencialmente 

alcançada por meio de uma estratégia racional e colaborativa. Ainda 

nesta seara, vale comentar que, sob o ponto de vista do interesse 

nacional, a disputa fiscal propicia ineficiências na alocação de recursos 

produtivos, fazendo com que empresas abram mão de vantagens 

logísticas, por exemplo, em proveito de critérios artificiais, como os 

benefícios fiscais. 

Não há dúvidas, portanto, da relevância da aplicação do princípio da 

uniformidade sobre aspectos da imposição fiscal do ICMS para fins de impedir o 

comportamento federativo predatório, conhecido como guerra fiscal. Esse 

princípio – veiculado pelo artigo 155, § 4º, inciso IV, alínea “a”, da 

Constituição – traduz uma norma que é de aplicação imediata e que deveria 

ser observada por todos os entes federativos. 

Todavia, embora a determinação constitucional de observância do 

princípio da uniformidade do ICMS-combustíveis exista há quase 20 anos, o 

estado de coisas vigente reflete uma realidade tributária absolutamente avessa ao 

espírito normativo da Constituição.  

Essa contradição é fruto de duas anomalias concomitantes. Decorre, 

em primeiro lugar, da omissão do Congresso Nacional em adotar a legislação 

complementar indicada no artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, da Constituição 

Federal, que deveria implementar a tributação monofásica. 

Em certa medida, essa omissão parece estar conectada com uma 

leitura indevidamente reducionista do alcance do artigo 155, § 4º, inciso IV, alínea 

“a”, da Constituição, como se a norma fosse aplicável apenas à União. Mas esse 

reducionismo é equivocado. Como visto há pouco, a leitura sistemática da 

Constituição e da jurisprudência dessa Suprema Corte demonstram, com fartura 
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de referências, que a uniformidade na cobrança do ICMS-combustíveis figura 

como postulado decorrentes do próprio pacto federativo constitucional. 

A responsabilidade por esse estado de coisas, porém, não é exclusiva 

do Parlamento nacional. Ela também decorre do exercício federativamente 

irresponsável da competência transitória estabelecida em favor dos Estados e 

Distrito Federal pelo artigo 4º da EC nº 33/2001, que possibilitou a manutenção 

de um sistema com alíquotas extremamente assimétricas. 

Segundo dados de elaboração da EPE11, relativos ao exercício de 

2020, o quadro de disparidade federativa na tributação pelo ICMS-combustíveis 

era o seguinte: 

Tabela 2: Carga efetiva de ICMS incidente sobre a comercialização dos combustíveis 

UF  Biodies

el  

Diesel  Gasoli

na  

Etanol 

Anidro  

Etanol 

Hidratado  

GLP  GNV  QAV  

AC  12%  17%  25%  25%  25%  17%  17%  25%  

AL  13%  18%  29%  25%  25%  18%  18%  17%  

AM  18%  18%  25%  25%  25%  18%  25%  25%  

AP  12%  25%  25%  25%  25%  25%  25%  25%  

BA  12%  18%  28%  27%  19%  12%  12%  18%  

CE  12%  17%  29%  25%  25%  18%  18%  12%  

DF  28%  15%  28%  28%  25%  12%  28%  12%  

ES  12%  12%  27%  27%  27%  17%  17%  25%  

GO  12%  16%  30%  23%  23%  12%  17%  25%  

MA  19%  19%  31%  26%  26%  14%  18%  25%  

MG  12%  15%  31%  16%  16%  18%  18%  25%  

MS  12%  12%  30%  25%  25%  12%  17%  17%  

MT  12%  17%  25%  25%  25%  17%  17%  25%  

PA  17%  17%  28%  28%  26%  17%  17%  17%  

PB  18%  18%  29%  23%  23%  18%  18%  18%  

 
11 Notas: i) sobre as alíquotas estabelecidas nos regulamentos de ICMS, há a possibilidade de ocorrência de redução 

da base de cálculo (definida no mesmo normativo) e da adição de FCP. Os valores indicados acima como cargas 

vigentes já contemplam as alíquotas do ICMS, os adicionais de FCP e reduções de base de cálculo; ii) o estado do 

Rio de Janeiro adota a alíquota de 32% para gasolina e etanol anidro e possui FCB de 2%; iii) o estado do Paraná 

adota alíquota de 27% sobre a gasolina e possui FCB de 2%, neste caso, operacionalmente cobrado separadamente; 

iv) os estados do Amapá e do Mato Grosso adotam diferentes alíquotas para o GLP. Para uso doméstico do GLP, 

as referidas UFs adotam a alíquota de 12%; v) a carga vigente para o QAV indicada na tabela retrata apenas o 

somatório entre alíquota e FCP, não considerando reduções de base de cálculo. Neste sentido, a carga efetivamente 

vigente pode ser inferior em função da operação das companhias aéreas (voos regionais ou internos; tamanho das 

aeronaves; regularidade/frequência do voo; etc.) em diversas UFs; vi) valores pesquisados para o mês de junho de 

2020. 
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PE  18%  16%  29%  23%  23%  18%  12%  25%  

PI  18%  18%  31%  19%  19%  18%  18%  31%  

PR  12%  12%  29%  29%  18%  18%  12%  18%  

RJ  16%  12%  34%  34%  25%  12%  13%  13%  

RN  12%  18%  29%  27%  27%  18%  18%  18%  

RO  12%  17%  26%  26%  26%  12%  18%  25%  

RR  12%  17%  25%  25%  25%  17%  17%  12%  

RS  12%  12%  30%  30%  30%  12%  12%  18%  

SC  12%  12%  25%  25%  25%  17%  12%  17%  

SE  12%  18%  29%  27%  27%  12%  18%  18%  

SP  12%  12%  25%  25%  12%  12%  12%  25%  

TO  12%  14%  29%  29%  29%  12%  18%  14%  

 

O diagnóstico acima indica que, 20 anos após a promulgação da EC 

nº 33/2001, parte relevante do seu conteúdo tem sido ostensivamente descumprido 

pelas Casas Legislativas da União, dos Estados e do Distrito Federal, o que 

redundou na persistência de uma realidade incômoda para todos os brasileiros, 

sem data para ser superada: a assimetria na tributação pelo ICMS-combustíveis. 

Essa realidade compeliu o Poder Executivo Federal a encaminhar ao 

Parlamento o PLP nº 16/2021. 

Conforme pontuado na EMI nº 00029/2021-ME12, que acompanhou 

o envio do PLP nº 16/2021, a omissão quanto à atuação legislativa ora exigida na 

presente ação de natureza objetiva resulta na aceleração da instabilidade do preço 

dos combustíveis praticados no país, cuja oscilação tem provocado problemas a 

diversos setores da economia, especialmente aos caminhoneiros autônomos. 

Afronta, ainda, a cláusula pétrea do pacto federativo. 

Embora o Poder Executivo federal tenha diligenciado nesse sentido, 

com o intuito de unificar, no território nacional, as alíquotas do ICMS incidente 

sobre combustíveis, a proposta segue em morosa tramitação na Câmara dos 

 
12 Texto disponível em: 

 <https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1963856&filename=Tramitacao-

MSC+37/2021>. Acesso em 28 de agosto de 2021. 
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Deputados.  

Pela sua magnitude, essa apatia reclama intervenção jurisdicional 

apta a sanar a omissão inconstitucional de regulamentar o artigo 155, § 2º, inciso 

XII, alínea “h”, da Constituição. É indispensável que a importância desse tema 

seja ratificada por essa Suprema Corte, com a declaração da mora do Congresso 

Nacional na atividade legislativa em questão, além da fixação de um prazo 

razoável para que as Casas Legislativas promovam definição quanto à matéria.  

Paralelamente, urge que se fixe interpretação conforme à 

Constituição do artigo 4º da EC nº 33/2001, para estabelecer, em prol do equilíbrio 

federativo, que a competência transitória nela instituída seja exercida 

necessariamente à luz do princípio da uniformidade da alíquota do ICMS-

combustíveis, exigindo-se a observância do artigo 155, § 4º, inciso IV, alínea “a”, 

da Constituição de todos os entes federativos. 

III.II. Das inconstitucionalidades sistêmicas causadas pela inobservância do 

princípio da uniformidade das alíquotas do ICMS-combustíveis 

Como visto acima, a aguda assimetria de alíquotas existente na 

tributação pelo ICMS-combustíveis configura um estado de coisas que é violador, 

a um só tempo, do princípio da uniformidade instituído no artigo 155, § 4º, inciso 

IV, alínea “a”, da Lei Maior, e do próprio pacto federativo brasileiro. 

Mas essas não são as únicas inconstitucionalidades geradas pelo atual 

modelo de tributação de combustíveis. A realidade hoje observada revela, ao 

menos, três outros graves sintomas para a integridade da ordem constitucional 

brasileira, a saber: (i) a violação ao princípio da seletividade do ICMS, previsto 

no artigo 155, § 2º, inciso III; (ii) a afronta ao princípio da intelegibilidade da 

tributação incidente sobre mercadorias e serviços (artigo 150, § 5º); e (iii) a 

vulnerabilização excessiva dos consumidores (artigo 170, inciso V). 
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A respeito do princípio da seletividade, a doutrina brasileira o tem 

descrito como uma das vertentes do princípio da capacidade contributiva: 

A doutrina costuma referir que os tributos indiretos obedecem à 

capacidade contributiva, contudo, o critério utilizado para aplicação do 

princípio é distinto (CONTI, 1996, p.67-68). Nos tributos indiretos, não 

há mensuração exata da capacidade contributiva do consumidor final, 

que efetivamente arca com o ônus fiscal. O que há é uma presunção de 

poder de compra conforme o bem adquirido (KIRCHHOF, 2016, p. 35). 

A vertente de aplicação do princípio da capacidade contributiva aos 

tributos indiretos revela-se por meio da seletividade, determinando que 

o gravame seja menor à medida que o bem for mais essencial (AMARO, 

2014, p. 165). Dessa forma, os produtos de primeira necessidade, como 

os que compõe a cesta básica do trabalhador, não devem sofrer 

incidência de IPI e de ICMS, ou, pelo menos, devem ser menos 

onerados do que os produtos voluptuários (CARRAZZA, 2013, p. 110).  

A seletividade foi escolhida como meio de tornar simples e viável a 

aplicação da lei. Tipke e Yamashita (2002, p. 38-39) referem que, caso 

houve leis detalhadas e diferenciadoras, visando adequar o princípio da 

capacidade contributiva aos tributos indiretos conforme as 

particularidades de cada contribuinte, seria impossível aplicá-las de 

forma isonômica, em tempo razoável e com pessoal disponível, porque 

os contribuintes são em número de milhões. Neste caso, embora o 

princípio da capacidade contributiva postule o tratamento 

particularizado, permite-se estabelecer certa generalização, visto que a 

consideração das características de cada contribuinte tornaria a 

fiscalização extremamente onerosa, além de não promover a 

individualização, pela falta de controle e coordenação (ÁVILA, 2015, 

p. 89). Entretanto, a tipificação de situações gerais desconsiderando as 

particularidades do contribuinte deve observar uma normalidade média, 

ou seja, deve impor um ônus tributário que seja adequado à média dos 

contribuintes, protegendo o mínimo vital. As normas de simplificação 

não podem, em nome da praticabilidade, acarretar perda expressiva na 

concretização da justiça fiscal (TIPKE; YAMASHITA, 2002, p. 38-

39).13 

Como visto no quadro elaborado pela EPE, atualmente há uma série 

de Estados-membros que praticam alíquotas elevadas para a tributação do ICMS-

combustíveis, chegando a exigir recolhimento equivalente a 30% ou mais nas 

prestações sobre gasolina. As alíquotas que se situam nessa faixa são claramente 

 
13 FACHINI, Laura Stefenon. Capacidade contributiva subjetiva e tributação indireta: conciliação necessária 

à justiça fiscal. Revista de Direito Tributário e Financeiro, v. 4, n. 2, p. 43-64, 2018. 



 26 

destoantes do princípio constitucional da seletividade. 

Referido princípio exige que os bens e serviços essenciais sejam 

tributados dentro de uma margem mais módica do que aquela que pode vir a ser 

exigida nas operações com outros produtos. Combustíveis, de modo geral, são 

nitidamente enquadráveis como produtos essenciais. Conforme apontado na 

introdução desta peça, o IBGE calcula que aproximadamente 20% do orçamento 

das famílias brasileiras é gasto com transporte. Desse valor, uma parcela relevante 

é derivada do custo dos combustíveis. 

Sobre a aplicação da seletividade ao ICMS, esse Supremo Tribunal 

Federal já teve oportunidade de observar o seguinte: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

TRIBUTÁRIO. ICMS. SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA E DE 

TELECOMUNICAÇÕES. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. 

PRINCÍPIO DE SELETIVIDADE. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO. I – Não obstante a possibilidade de 

instituição de alíquotas diferenciadas, tem-se que a capacidade 

tributária do contribuinte impõe a observância do princípio da 

seletividade como medida obrigatória, evitando-se, mediante a 

aferição feita pelo método da comparação, a incidência de alíquotas 

exorbitantes em serviços essenciais. II – No caso em exame, o órgão 

especial do Tribunal de origem declarou a inconstitucionalidade da 

legislação estadual que fixou em 25% a alíquota sobre os serviços de 

energia elétrica e de telecomunicações – serviços essenciais – porque o 

legislador ordinário não teria observado os princípios da essencialidade 

e da seletividade, haja vista que estipulou alíquotas menores para 

produtos supérfluos. III – Estabelecida essa premissa, somente a partir 

do reexame do método comparativo adotado e da interpretação da 

legislação ordinária, poder-se-ia chegar à conclusão em sentido 

contrário àquela adotada pelo Tribunal a quo. IV – Agravo regimental 

a que se nega provimento. 

(RE nº 634457 AgR, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI; Órgão 

julgador: Segunda Turma; Publicação em 15/08/2014; grifou-se) 

Atualmente, a controvérsia a respeito da submissão da tributação do 

ICMS ao princípio da seletividade está sendo objeto de julgamento com 

repercussão geral (RE nº 714.139, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – tema nº 745). 
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Após votos do Ministro Relator e do Ministro DIAS TOFFOLI pelo parcial 

provimento do recurso extraordinário, o caso se encontra com vista para o 

Ministro GILMAR MENDES. 

A convicção do Procurador-Geral da República naquela sede 

também foi pelo parcial provimento, em parecer com a seguinte ementa: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 

745. ICMS. ARTS. 150, II, E 155, § 2º, III, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. SELETIVIDADE E ESSENCIALIDADE. ENERGIA 

ELÉTRICA E TELECOMUNICAÇÕES. ALÍQUOTA ESPECÍFICA 

SUPERIOR À ALÍQUOTA GERAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 

PROVIMENTO. MODULAÇÃO DE EFEITOS RECOMENDÁVEL. 

1. É inconstitucional o art. 19, inciso II, alíneas “a” e “c”, da Lei 

estadual 10.297/1996 de Santa Catarina no que prevê alíquotas do 

ICMS superiores à geral a incidirem sobre energia elétrica e serviços de 

telecomunicações, por incompatibilidade com o princípio da 

seletividade/essencialidade.  

2. Eliminada a regra especial que estipula alíquota majorada para 

energia elétrica e telecomunicações, tem-se que o ICMS de ambas cairá 

automaticamente na regra geral do Estado-membro e o contribuinte terá 

direito de pleitear a restituição dos valores pagos nos últimos cinco 

anos, nos termos do art. 168 do Código Tributário Nacional, não 

havendo falar em ofensa à separação de poderes por ativismo Judicial.  

3. Concretiza o princípio da igualdade tributária a instituição, a partir 

de níveis reduzidos de consumo, de alíquotas progressivas na energia 

fornecida à população economicamente mais vulnerável, ao contrário 

do que sugere o recorrente, não havendo falar em ofensa ao art. 150, II, 

da Constituição.  

3. Parecer pelo provimento parcial do recurso extraordinário.  

4. Por colocar em risco a segurança jurídica e veicular matéria de 

excepcional interesse social, recomenda-se a modulação dos efeitos pro 

futuro, com estipulação de prazo razoável para adaptação da legislação 

do ICMS pelo Legislativo catarinense. 

A adoção de alíquotas superiores a 30% para a tributação de gasolina 

padece do mesmo tipo de incompatibilidade com o princípio da seletividade.  

Esse tipo de excesso revela uma face problemática do modelo de 

tributação regressiva aplicada ao consumo de forma geral. Mas, embora a adoção 

de progressividade dependa de providências legislativas genéricas, a censura a 

exações excessivas sobre produtos essenciais pode – e deve – ser prontamente 
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refutada pelo Poder Judiciário. 

Além de preocupante por esse viés, a injustificável assimetria nas 

alíquotas do ICMS-combustíveis frustra gravemente as ideias de cidadania fiscal 

e de transparência embutidas na norma do artigo 150, § 5º, da Constituição 

Federal (princípio da intelegibilidade fiscal), que assim dispõe: 

 Art. 150. (...) 

§ 5º - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam 

esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e 

serviços. 

Cabe registrar, outrossim, que a Constituição prevê, entre os direitos 

e garantias fundamentais, a proteção do consumidor, bem como dispõe que as 

atividades econômicas, pautadas na livre iniciativa, devem obediência à defesa 

do consumidor, assegurando ao Estado o papel de atuar como agente normativo e 

regulador da atividade econômica. É o que se depreende a partir da leitura das 

seguintes disposições da Carta Republicana: 

Art. 5º (...) 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

(...) 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 

digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 

princípios: 

(...)  

V - defesa do consumidor;  

(...)  

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, 

o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo 

e planejamento, sendo este determinante para o setor público e 

indicativo para o setor privado. 

No intuito de dar efetividade ao comando constitucional contido no 

§ 5º do artigo 150 da Constituição, diversas medidas normativas estão sendo 

adotadas com o intuito de esclarecer os consumidores sobre os tributos incidentes 

em produtos e serviços.  
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Nessa linha, relevante frisar que o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078/1990), após alteração legislativa operada pela Lei nº 12.741/2012, 

passou a elencar, em seu artigo 6º, inciso III, entre os direitos básicos do 

consumidor, o direito à “informação adequada e clara sobre os diferentes 

produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 

composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos 

que apresentem” (grifou-se).  

Tal previsão legal deriva da norma contida no artigo 4º do Código de 

Defesa do Consumidor, o qual orienta a interpretação de todas as normas 

consumeristas, e prevê que “A Política Nacional das Relações de Consumo tem 

por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 

melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das 

relações de consumo” (grifou-se). 

Além disso, o Poder Executivo Federal editou o Decreto nº 

10.634/2021, cujo artigo 3º estabelece que “Os postos revendedores de 

combustíveis automotivos ficam obrigados a informar os valores estimados de 

tributos das mercadorias e dos serviços oferecidos por meio de painel afixado em 

local visível do estabelecimento”. 

Ocorre que, a ser mantida a ambiência de comportamentos 

predatórios na fixação das alíquotas do ICMS-combustível, as medidas acima 

referidas trarão um alento muito limitado para os consumidores. Portanto, ao 

impedir o acesso a informações precisas sobre a composição dos encargos fiscais 

presentes no preço de combustíveis e lubrificantes, o modelo assimétrico de 

alíquotas do ICMS-combustível compromete a efetivação da tutela do 

consumidor. 

Aliás, é em função da necessidade de se contemplar uma legislação 
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tributária mais obsequiosa ao pacto federativo, ao princípio da seletividade, ao 

princípio da intelegibilidade fiscal e à proteção do consumidor que justifica a 

opção normativa constante do artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, da 

Constituição, pelo modelo monofásico de tributação. Essas também são as razões 

que inspiraram a redação do PLP nº 16/2021, cuja proposta estipula que as 

alíquotas do ICMS sobre combustíveis e lubrificantes passem a ser específicas, 

por unidade de medida adotada. 

No ponto, vale fazer nova menção à manifestação da Procuradoria-

Geral Federal junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis no Despacho nº 01222/2021/PFANP/PGF/AGU, que traz 

elucidativos apontamentos sobre as vantagens da adoção de alíquotas unificadas 

e de incidência monofásica: 

O regime monofásico refere-se à incidência e ao recolhimento de 

tributos em apenas um elo da cadeia de produção e comercialização do 

produto, relativamente aos tributos indiretos (aqueles praticados sobre 

atividades ou produtos), sejam eles fixos ou ad valorem. Utiliza-se 

a monofasia para evitar distorções no recolhimento dos tributos e, 

consequentemente, na concorrência entre os agentes do mercado, assim 

como para facilitar a fiscalização, evitando a elisão (ato de se evitar o 

aparecimento do fato gerador de um tributo) e a evasão tributária (ato 

do não recolhimento do tributo previsto em lei, de forma consciente ou 

não). 

(...) 

De fato, o atual modelo de incidência do ICMS, no qual vigoram 

diferentes alíquotas ad valorem em cada estado e para o qual a Base de 

Cálculo da obrigação é o Preço Médio Ponderado ao Consumidor Final 

(PMPF) - valor de referência também variável de acordo com a unidade 

da federação -, além de inserir grande complexidade à sistemática 

tributária, favorece flutuações de preço mais acentuadas no fim da 

cadeia. É dizer: ao usar o preço do combustível como base de cálculo, 

o lançamento tributário do ICMS potencializa os efeitos da variação 

de preço original do bem ao consumidor final. 

A relevância do endereçamento da questão relatada é sublinhada pelo 

peso relativo do ICMS na composição dos preços de combustíveis no 

Brasil. A título de exemplo, segue tabela contendo a composição do 

preço da Gasolina C, segmentada por região. Nela, depreende-se 

que o ICMS responde por parcela entre 27,8% (Região Norte) e 35,9% 

(Região Sudeste) do valor da Gasolina ofertada ao consumidor final. 

 

Tabela 1: Composição do Preço da Gasolina C no Brasil e Regiões 
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Fonte: Relatório do Mercado de Derivados de Petróleo do Ministério 

de Minas e Energia, dados referentes a Outubro de 2020. 

  

Além da potencial mitigação das flutuações de preço advinda do 

estabelecimento de alíquota ad rem, a sugestão de definição de valor 

único nacional para esta alíquota representaria um importante 

movimento de simplificação tributária, dada a atual disparidade das 

alíquotas praticadas pelos estados, conforme demonstram as tabelas 2 a 

4, abaixo. 

(...) 

A simplificação tributária coopera para a redução de custos burocráticos 

para a Administração Pública; para a redução dos custos de 

conformidade dos agentes regulados; para maior transparência e 

efetividade da fiscalização tributária; para a melhora do ambiente de 

negócios; e para a promoção de segurança jurídica nos setores 

beneficiados. Ademais, a estes potenciais ganhos advindos 

da simplificação tributária não se contrapõem reveses proporcionais à 

Administração Pública. Neste sentido, a literatura especializada 

parece clara ao pontuar que o objetivo da fixação da sistemática 

monofásica de tributação, em geral, é simplesmente concentrar a 

obrigação pelo recolhimento das contribuições que seriam devidas ao 

longo da cadeia de circulação econômica em uma determinada etapa, 

sem que isso represente redução da arrecadação tributária14. 

(...) 

Constata-se, portanto, que dentro do sistema tributário nacional há uma 

multiplicidade de regras tributárias, de incidência paralela, capazes de 

gerar impactos financeiros de intensidade significativamente variável. 

A oferta de regimes com custos assimétricos para agentes de um mesmo 

setor é um fator de risco para o ambiente concorrencial, pois a 

complexidade da legislação tributária e a dificuldade em fiscalizar seu 

cumprimento tendem a viabilizar a adoção de práticas de concorrência 

desleal. Em suma, as evidências de que dispomos até o momento 

sugerem, e este parece ser entendimento quase consensual entre os 

agentes do setor de combustíveis (conforme contribuições apresentadas 

no curso dos trabalhos do Subcomitê de Tributação do “Combustível 

 
14 MARQUES, Thiago de Mattos. Apuração de créditos de PIS/Cofins no regime monofásico. RDDT 170/129, 

nov. 2009. in PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributário Completo. 8ed. São Paulo: Saraiva, 2017. 
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Brasil"15), que o mercado de combustíveis poderia beneficiar-se de 

tratamento tributário mais isonômico e transparente, bem como de um 

criterioso processo de simplificação e harmonização da legislação 

aplicável ao setor. 

Conforme bem pontuado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis, o atual sistema, além de incompatível com a 

determinação constitucional que impõe a unidade das alíquotas em todo o 

território nacional, é marcado por complexidade excessiva, o que tem acentuado 

a volatilidade na precificação, retirado a previsibilidade dos destinatários finais 

dos combustíveis e frustrado a preservação de um ambiente concorrencial 

minimamente adequado. 

Esta perspectiva também foi ressaltada pela Superintendência de 

Defesa da Concorrência da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis, no já mencionado Ofício nº 147/2021/SDC/ANP-RJ-e: 

Por todo o exposto, do ponto de vista dessa Superintendência e de modo 

a evitar distorções no processo competitivo, o regime de monofasia 

tributária e a instituição de alíquota ad rem específica e uniforme no 

território nacional constituem-se como favoráveis à promoção da 

concorrência, à geração de maior eficiência nas relações comerciais, à 

redução de custos operacionais, ao fortalecimento da segurança jurídica 

e à atração de investimentos, com potenciais benefícios aos 

consumidores finais. 

Percebe-se, pois, que a transparência fiscal ao consumidor, prevista 

no citado § 5º do artigo 150 da Carta Federal, se insere no âmbito do direito à 

informação, o qual representa um dos principais pilares da defesa do consumidor. 

Além de robustecer a opção sugerida no PLP nº 16/2021, esse princípio 

constitucional também corrobora a lesividade constitucional do atual estado de 

coisas do sistema de tributação do ICMS-combustíveis. 

III.III. Da necessidade de fixação de prazo razoável para que o Congresso 

 
15 ANP, EPE, MF, MME, CONFAZ. Combustível Brasil. Brasil: 2018 (pp. 43-52). 
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Nacional supra a mora legislativa e de interpretação conforme a Constituição do 

artigo 4º da EC nº 33/2001 

A declaração de inconstitucionalidade por omissão tem como 

consequência normativa a ciência ao Poder competente para a adoção das 

providências necessárias a sanar a inconstitucionalidade, conforme previsto no 

artigo 103, § 2º, da Constituição Federal16, e no artigo 12-H, caput, da Lei nº 

9.868/199917.  

No presente caso concreto, no entanto, nada obstante a necessidade 

de ciência ao Poder competente para a adoção das providências cabíveis, urge – 

em decorrência da relevância da matéria e do seu significativo impacto na 

economia e na vida cotidiana dos cidadãos – que essa Suprema Corte delibere pela 

determinação de prazo para a atuação legislativa. 

Essa técnica decisória não configura novidade para essa Corte 

Constitucional, a qual tem fixado prazos razoáveis para a atuação legislativa 

quando da constatação de omissão inconstitucional, conforme bem reflete o 

quanto decidido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3682 e na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade por Omissão nº 30. Confira-se: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR 

OMISSÃO. 4. Ação julgada procedente para declarar o estado de 

mora em que se encontra o Congresso Nacional, a fim de que, em 

prazo razoável de 18 (dezoito) meses, adote ele todas as 

providências legislativas necessárias ao cumprimento do dever 

constitucional imposto pelo art. 18, § 4º, da Constituição, devendo 

ser contempladas as situações imperfeitas decorrentes do estado de 

inconstitucionalidade gerado pela omissão. Não se trata de impor 

um prazo para a atuação legislativa do Congresso Nacional, mas 

 
16 “Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade:  

(...) 

§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será 

dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão 

administrativo, para fazê-lo em trinta dias.” 

 
17 “Art. 12-H.  Declarada a inconstitucionalidade por omissão, com observância do disposto no art. 22, será dada 

ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias.” 
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apenas da fixação de um parâmetro temporal razoável, tendo em 

vista o prazo de 24 meses determinado pelo Tribunal nas ADI n°s 

2.240, 3.316, 3.489 e 3.689 para que as leis estaduais que criam 

municípios ou alteram seus limites territoriais continuem vigendo, 

até que a lei complementar federal seja promulgada contemplando 

as realidades desses municípios. 

(ADI nº 3682, Relator: Ministro GILMAR MENDES, Órgão Julgador: 

Tribunal Pleno, Julgamento em 09/05/2007, Publicação em 

06/09/2007; grifou-se); 

 

Ação direta de inconstitucionalidade por omissão parcial. (...) 6. Ação 

direta de inconstitucionalidade por omissão julgada procedente, 

declarando-se a inconstitucionalidade por omissão da Lei nº 8.989, 

de 24 de fevereiro de 1995, determinando-se a aplicação de seu art. 

1º, inciso IV, com a redação dada pela Lei nº 10.690/03, às pessoas 

com deficiência auditiva, enquanto perdurar a omissão legislativa. 

Fica estabelecido o prazo de 18 (dezoito) meses, a contar da data da 

publicação do acórdão, para que o Congresso Nacional adote as 

medidas legislativas necessárias a suprir a omissão. 

(ADO nº 30, Relator: Ministro DIAS TOFFOLI, Órgão Julgador: Tribunal 

Pleno, Julgamento em 24/08/2020, Publicação em 06/10/2020; grifou-

se); 

Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. 2. Federalismo 

fiscal e partilha de recursos. 3. Desoneração das exportações e a 

Emenda Constitucional 42/2003. Medidas compensatórias. 4. Omissão 

inconstitucional. Violação do art. 91 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT). Edição de lei complementar. 

5.Ação julgada procedente para declarar a mora do Congresso Nacional 

quanto à edição da Lei Complementar prevista no art. 91 do ADCT, 

fixando o prazo de 12 meses para que seja sanada a omissão. Após esse 

prazo, caberá ao Tribunal de Contas da União, enquanto não for editada 

a lei complementar: a) fixar o valor do montante total a ser transferido 

anualmente aos Estados-membros e ao Distrito Federal, considerando 

os critérios dispostos no art. 91 do ADCT; b) calcular o valor das quotas 

a que cada um deles fará jus, considerando os entendimentos entre os 

Estados-membros e o Distrito Federal realizados no âmbito do 

Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ. 

(ADO nº 25, Relator Ministro GILMAR MENDES; Órgão julgador: 

Tribunal Pleno; Publicação em 18/08/2017) 

Os motivos acima declinados, por conseguinte, denotam a 

necessidade de atuação dessa Corte Constitucional para que, no exercício de seu 

mister de guardiã da Constituição, declare a inconstitucionalidade por omissão do 

Poder Legislativo em editar a lei complementar a que alude o artigo 155, § 2º, 

inciso XII, alínea “h”, da Constituição Federal, fixando-se prazo razoável para a 
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edição do corresponde diploma legislativo. 

Além de estabelecer prazo para deliberação, a reparação da omissão 

constitucional aqui demonstrada também demanda a prolação de provimento de 

fixação de interpretação conforme à Constituição.  

Isso porque, como explicado anteriormente, a omissão hoje 

observada no ordenamento nacional não é imputável somente ao Congresso 

Nacional, mas também à forma como Estados e Distrito Federal vêm exercendo a 

competência normativa transitória estabelecida no artigo 4º da EC nº 33/2001. 

IV – DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR 

É sabido que, para a concessão de liminar em ação direta de 

inconstitucionalidade por omissão, assim como nas medidas cautelares em geral, 

faz-se necessária a presença do fumus boni iuris e do periculum in mora. 

Quanto ao primeiro requisito, tem-se que a verossimilhança das 

alegações expostas na presente inicial restou satisfatoriamente demonstrada, 

tendo em vista a relevância dos preceitos constitucionais violados pelo atual 

modelo assimétrico de tributação do ICMS-combustíveis. Como dito, a afronta ao 

princípio da uniformidade exigido pelo artigo 155, § 4º, inciso IV, alínea “a”, da 

Lei Maior tem reflexos especialmente graves para o pacto federativo, que é uma 

das cláusulas pétreas da Constituição. 

Quanto ao perigo com a demora, ele está sobejamente configurado 

ante à necessidade de providência imediata para a prevenção de riscos para o 

equilíbrio federativo. Conforme se demonstrou nesta peça, o princípio da 

uniformidade deve ser observado por todos os entes federativos na imposição 

fiscal do ICMS. Sua aplicação imediata é essencial para impedir o comportamento 

federativo predatório, conhecido como guerra fiscal.  
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A alegada situação de risco ao pacto federativo é agravada pela apatia 

legislativa na regulamentação do artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, da 

Constituição, que, como já enfatizado, perdura há quase 20 (vinte) anos.  

A esse respeito, a atribuição de regime de urgência a projetos de lei 

complementar, a exemplo do PLP n° 20/2003 (ao qual os PLPs 25/2003 e 

512/2018 foram apensados) e do PLP nº 16/2021, não tem se mostrado suficiente 

para assegurar seja sanada a omissão, na medida em que a matéria até hoje 

continua sem apreciação final do Poder Legislativo. 

Os efeitos perniciosos dessa inatividade são inúmeros, projetando-se 

contra políticas públicas importantes que tem extração constitucional, como a 

política energética e a política de defesa do consumidor.  

A atuação cautelar dessa Suprema Corte em ADO é admitida 

expressamente pela Lei nº 9.868/1999, que estabelece que “A medida cautelar 

poderá consistir na suspensão da aplicação da lei ou do ato normativo 

questionado, no caso de omissão parcial, bem como na suspensão de processos 

judiciais ou de procedimentos administrativos, ou ainda em outra providência a 

ser fixada pelo Tribunal” (artigo 12-F, § 1º).  

Nesse sentido, postula-se que esse Supremo Tribunal Federal fixe, 

desde já, interpretação conforme a Constituição ao artigo 4º da Emenda 

Constitucional nº 33/2001, para que se estabeleça que a competência normativa 

nele estabelecida deve ser exercida à luz dos princípios federativo e da 

uniformidade de alíquotas de ICMS-combustíveis (155, § 4º, inciso IV, alínea “a”, 

da Constituição). 

Mas, além disso, também é viável a prolação de provimento cautelar 

de apelo ao legislador, para que ele implemente a legislação referida pelo artigo 

155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, da Constituição, garantindo-se, assim, que 
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também o modelo monofásico venha a ser implementado em tempo razoável. 

Ao apreciar pedido de cautelar na ADO nº 24 (DJe de 01/08/2013), 

o Ministro DIAS TOFFOLI considerou imprescindível a efetivação de apelo 

imediato ao Poder Legislativo, para que fosse suprida omissão quanto à 

regulamentação dos direitos de usuários dos serviços públicos: 

É chegada a hora dos usuários dos serviços públicos. E mais efetivo 

será o respeito aos direitos dos usuários se forem expressos os meios 

formais e os instrumentos específicos disponíveis para que os próprios 

usuários formulem suas reclamações e defendam seus direitos. Faz-

se necessária, portanto, a definição de mecanismos 

reguladores e fiscalizadores eficientes para que a cidadania 

possa,  de modo consequente, exigir qualidade, regularidade e 

segurança na prestação dos serviços públicos. 

S e n d o  a s s i m ,  d a d a  a  m a n i f e s t a  e  i n e q u í v o c a  o m i s s ã o  

inconstitucional, que já perdura mais de uma década, é dever desta 

Suprema Corte determinar a imediata ação do Estado legislador para a 

concretização do direito constitucionalmente previsto no art. 27 da EC 

n° 1 9 / 9 8 ,  e l i m i n and o - s e ,  o  m a i s  r áp i d o  p o s s í v e l ,  o  

e s t ad o  d e  inconstitucionalidade. 

Destarte, impõe-se a concessão imediata de medida cautelar para, de 

forma semelhante ao que estabelecido por esta Corte no julgamento 

da ADI n° 3.682/MT, definir-se, desde já, prazo razoável para 

que os requeridos adotem as medidas necessárias à edição da lei de 

defesa do usuário de serviço público, mediante análise e conversão em 

lei seja do Projeto de Lei n° 6.953/2002 (Substitutivo do PL n° 

674/1999), já em tramitação na Câmara dos Deputados, seja de 

outra proposição que venha a ser apresentada pelos órgãos 

competentes. 

Nesses termos, acolho a sugestão do autor da demanda e fixo o 

prazo razoável de 120 (cento e vinte) dias para a edição da lei 

em questão, tendo em vista ter sido esse o prazo definido no próprio 

art. 27 da EC n° 19/98. 

Evidencia-se, destarte, a presença do fumus boni iuris e do periculum 

in mora, razão pela qual se requer a concessão de medida liminar, inclusive para 

fins de fixação de prazo razoável para a edição da lei complementar demandada 

pelo artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, da Constituição Federal. 
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V – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, pede-se: 

a) seja deferida medida liminar monocrática para fins de (i) fixar 

interpretação conforme a Constituição ao artigo 4º da Emenda 

Constitucional nº 33/2001, para que se estabeleça que a competência 

normativa nele estabelecida deve ser exercida à luz dos princípios 

federativo e da uniformidade de alíquotas de ICMS-combustíveis; e, 

cumulativamente, (ii) fixar prazo razoável, de 120 dias, para que o 

Congresso Nacional edite a lei complementar demandada pelo artigo 

155, § 2º, inciso XII, alínea “h”, da Constituição Federal; 

b) que sejam colhidas as informações da Presidência da República, do 

Congresso Nacional e ouvidos, sucessivamente, o Advogado-Geral da 

União e o Procurador-Geral da República; 

c) que seja declarada a inconstitucionalidade por omissão decorrente da 

ausência de edição da lei complementar a que alude o artigo 155, § 2º, 

inciso XII, alínea “h”, da Constituição Federal, com a fixação de prazo 

razoável para que o Congresso Nacional supra a mora legislativa; e 

d) cumulativamente, que seja fixada interpretação conforme a 

Constituição ao artigo 4º da Emenda Constitucional nº 33/2001, para 

que se estabeleça que a competência normativa nele estabelecida deve 

ser exercida à luz dos princípios federativo e da uniformidade de 

alíquotas de ICMS-combustíveis (155, § 4º, inciso IV, alínea “a”, da 

Constituição), reparando-se, assim, as lesões constitucionais descritas 

na presente ação. 

Nesses termos, pede deferimento. 
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Brasília,     de setembro de 2021. 

 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Presidente da República 

 

 

BRUNO BIANCO LEAL 

Advogado-Geral da União 
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